
Terça-feira, 01 DE SETEMBRO DE 20156 DIÁRIO OFICIAL Nº 32962

sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
termos de colaboração ou de fomento, acordo, ajustes ou 
outros instrumentos congêneres, com disponibilização, quando 
for o caso, do plano de trabalho, termo original e aditivos, 
publicações no Diário Ofi cial do Estado, notas de empenho e 
ordens bancárias, relatórios, pareceres ou laudos, parciais e 
fi nais, de acompanhamento, fi scalização ou vistoria do objeto do 
instrumento celebrado;
IV - registro das despesas, com detalhamento da execução 
orçamentária e fi nanceira;
V - licitações realizadas e em andamento, incluindo processos 
de dispensa, de inexigibilidade e de adesão a registro de preços, 
contendo, conforme o caso, as publicações no Diário Ofi cial do 
Estado, editais, anexos e resultados, além dos contratos fi rmados, 
incluindo termos aditivos e apostilamentos, notas de empenho e 
ordens bancárias emitidas, termos de recebimento do bem ou 
serviço;
VI - bens imóveis do Órgão ou Entidade, com indicação precisa 
do endereço de cada imóvel e data em que a relação de bens foi 
atualizada;
VII - autorizações de uso, alienações, doações, permissões, 
cessões e concessões de bens públicos;
VIII - resultado fi nal de inspeções, fi scalizações, auditorias, 
prestações e tomadas de contas realizadas pelos Órgãos de 
Controle Interno e Externo, incluindo prestações de contas e 
relatórios de gestão relativos a exercícios anteriores;
IX - remuneração e subsídio recebidos por ocupantes de 
cargo, posto, graduação, função e emprego público, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens 
pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões 
daqueles que estiverem na ativa, de maneira individualizada;
X - respostas a perguntas mais frequentes da Sociedade; 
XI - contato da Autoridade de Gerenciamento do Órgão ou 
Entidade, designada nos termos do art. 66 deste Decreto, 
telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao 
Cidadão - SIC.
§ 6º As informações poderão ser disponibilizadas por meio de 
ferramenta de redirecionamento de página na internet, quando 
estiverem disponíveis em outros sítios governamentais.
§ 7º No caso das Empresas Públicas, Sociedades de Economia 
Mista e demais Entidades controladas pelo Estado que atuem 
em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 
da Constituição Federal, aplica-se o disposto no § 3º do art. 1º 
deste Decreto.
§ 8º A divulgação das informações previstas no § 5º deste 
artigo não exclui outras hipóteses de publicação e divulgação 
de informações previstas na legislação ou por livre iniciativa da 
Administração Pública.
§ 9º Além das disposições constantes no § 3º do art. 8º da Lei 
n° 12.527, de 2011, os sítios na internet dos Órgãos e Entidades 
do Executivo Estadual deverão atender aos seguintes requisitos, 
entre outros que poderão ser defi nidos em ato normativo:
I - conter formulário para pedido de acesso à informação e 
interposição de recurso;
II - indicar endereço, número de telefone e correio eletrônico de 
todas as Unidades Administrativas do Órgão ou Entidade. 
§ 10. Quando os repasses ou transferências de recursos 
fi nanceiros forem concedidos à Entidade Privada sem fi ns 
lucrativos, além das informações previstas no § 5º deste artigo, 
o Órgão ou Entidade concedente deverá divulgar em seu sítio na 
internet, na seção específi ca a que se refere o § 1º deste artigo:
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade.
§ 11. Deverão ser divulgadas pela Entidade Privada sem fi ns 
lucrativos em quadro de avisos de amplo acesso público em sua 
sede, as informações de que tratam os incisos I e II do § 9º 
deste artigo, assim como relação atualizada e cópia integral dos 
convênios, termos de colaboração ou de fomento, contratos de 
gestão, termos de parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres vigentes realizados com o Poder Executivo Estadual, 
respectivos aditivos, e relatórios fi nais de prestação de contas, 
na forma da legislação aplicável.

§ 12.  As informações de que tratam o inciso III do § 5° e os §§ 9º 
e 10 deste artigo deverão ser divulgadas a partir da celebração 
do convênio, contrato, termo de parceria, contratos de gestão, 
termos de colaboração ou de fomento, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, devendo ser atualizadas periodicamente 
e fi car disponíveis até 180 (cento e oitenta) dias após a entrega 
da prestação de contas fi nal.
§ 13. Os pedidos de informação referentes a repasses ou 
transferências de recursos fi nanceiros concedidos à Entidade 
Privada sem fi ns lucrativos deverão ser apresentados diretamente 
aos Órgãos e Entidades responsáveis pelo repasse de recursos.

Seção II
Da Transparência Passiva

Subseção I
Do Serviço de Informação ao Cidadão - SIC 

Art. 10. Os Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual 
deverão criar Serviço de Informação ao Cidadão - SIC com o 
objetivo de:
I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informação; 
II - informar sobre a tramitação de documentos nas suas 
Unidades Administrativas; 
III - protocolizar documentos e requerimentos, receber e 
registrar pedidos de acesso à informação. 
Parágrafo único.  Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o 
fornecimento imediato da informação;
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico 
específi co e a entrega de número do protocolo, que conterá a 
data de apresentação do pedido; e
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à 
Unidade Administrativa responsável pelo fornecimento da 
informação, quando couber. 

Art. 11.  O SIC será instalado em unidade física identifi cada, de 
fácil acesso e aberta ao público. 
§ 1º  Nas Unidades Administrativas descentralizadas em que não 
houver SIC será oferecido serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à informação. 
§ 2º  Se a Unidade Administrativa descentralizada não detiver 
a informação, o pedido será encaminhado ao SIC do Órgão ou 
Entidade central, que comunicará ao requerente o número do 
protocolo e a data de recebimento do pedido, a partir da qual se 
inicia o prazo de resposta.
§ 3º Quando dois ou mais Órgãos ou Entidades compartilharem 
o mesmo prédio ou complexo de prédios, localizados no mesmo 
terreno ou logradouro, a fi m de facilitar o atendimento ao público 
e a observância dos princípios da economicidade e da efi ciência, 
poderá ser instalado um único SIC compartilhado.
Art. 12.  O Serviço de Informação ao Cidadão - SIC poderá 
ser incorporado pelas Ouvidorias, Serviços de Atendimento 
ao Cidadão ou serviços congêneres mantidos pelos Órgãos ou 
Entidades, observadas as demais disposições deste Decreto, em 
especial as constantes nos arts. 10 e 11.

Subseção II
Do Pedido de Acesso à Informação

Art. 13. Qualquer interessado, pessoa natural ou jurídica, 
poderá apresentar pedido de acesso a informações aos Órgãos e 
Entidades referidos no § 2º do art. 1º deste Decreto, devendo o 
pedido conter a identifi cação do requerente e a especifi cação da 
informação requerida de maneira clara e objetiva.
§ 1º  Para o acesso a informações de interesse público, a 
identifi cação do requerente não pode conter exigências que 
inviabilizem a solicitação. 
§ 2º  O pedido poderá ser apresentado presencialmente, em 
formulário padrão disponibilizado em meio eletrônico e físico, 
respectivamente, no sítio na internet e no próprio SIC do 
Órgão ou Entidade, ou à distância, mediante preenchimento 
de formulário eletrônico disponibilizado no sítio na internet do 
Órgão ou Entidade.  
§ 3º O pedido de informação à distância de que trata o parágrafo 
anterior poderá ser viabilizado por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na internet, quando estiverem 
disponíveis em outros sítios governamentais.

§ 4º  O prazo de resposta será contado a partir da data de 
apresentação do pedido ao SIC. 
§ 5º É facultado aos Órgãos e Entidades o recebimento de pedidos 
de acesso à informação por qualquer outro meio legítimo, como 
contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 13 deste Decreto. 
§ 6º  Na hipótese do § 5º deste artigo, será enviada ao 
requerente comunicação com o número de protocolo e a data 
do recebimento do pedido pelo SIC, a partir da qual se inicia o 
prazo de resposta.
Art. 14.  O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - nome do requerente;
II - número de documento de identifi cação válido, 
preferencialmente CPF/MF ou CNPJ/MF;
III - especifi cação, de forma clara e precisa da informação 
requerida, de modo a evitar pedidos desarrazoados, 
desproporcionais e genéricos;
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento 
de comunicações ou da informação requerida. 
Art. 15.  Serão atendidos os pedidos de acesso à informação 
que não exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou 
consolidação de dados e informações, ou serviço de produção 
ou tratamento de dados que não seja de competência do Órgão 
ou Entidade.
Parágrafo único.  Na hipótese do caput, o Órgão ou Entidade 
deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local ou disponibilizar 
a fonte onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou 
tratamento de dados.
Art. 16.  Recebido o pedido e estando a informação disponível, 
o Órgão ou Entidade deverá autorizar ou conceder o acesso 
imediato à informação.
§ 1º  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma 
disposta no caput, o Órgão ou Entidade que receber o pedido 
deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico 
informado;
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à 
informação, efetuar reprodução ou obter certidão relativa à 
informação;
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem 
conhecimento de sua existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o Órgão ou Entidade 
responsável pela informação ou que a detenha; ou, ainda,
V - remeter o requerimento de informação, se for possível, 
ao Órgão ou Entidade responsável pela informação ou que a 
detenha, cientifi cando o interessado da remessa de seu pedido 
de informação; ou
VI - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso.
§ 2o  O prazo para resposta do pedido referido no § 1º deste 
artigo poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante 
justifi cativa expressa, que deverá ser encaminhada ao requerente 
antes do término do prazo inicial de 20 (vinte) dias.
§ 3o  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações 
e do cumprimento da legislação aplicável, o Órgão ou Entidade 
poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa 
pesquisar a informação de que necessitar. 
§ 4o  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar 
manuseio de grande volume de documentos ou a movimentação 
puder comprometer sua regular tramitação, será adotada a 
medida prevista no inciso II do § 1º deste artigo.
§ 5º  Quando a manipulação puder prejudicar a integridade 
da informação ou do documento, o Órgão ou Entidade deverá 
indicar data, local e modo para consulta, ou disponibilizar cópia, 
com certifi cação de que confere com o original. 
§ 6º  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 5º 
deste artigo, o requerente poderá solicitar que, às suas expensas 
e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por 
outro meio que não ponha em risco a integridade do documento 
original. 
§ 7º Para viabilizar a remessa de requerimento de informação de 
que trata o inciso V do § 1º deste artigo, a Administração Pública 
poderá desenvolver sistemas informatizados.


